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O motor primeiro da cam- 
panha lioeral e da revolução 
conseqüente foi combater a 
prerrogativa, que se arrogava 
o presidente da Republica, de 
escolher o seu sucessor. Mas, 
como em geral acontece, am- 
pliou-se naturalmente o obje- 
tivo in-cial da contenda. Um 
dos fatores que grandemente 
favorecia a indébita e muitas 
vezes decisiva intervenção do 
presidente, era não haver ver- 
dadeiramente eleições no Bra- 
sil, senão um triste simulacro 
delas. Portanto, se o que se 
pretendia era erradicar o vi- 
cio e não só combater ocasio- 
nalmente uma das suas mani- 
festações, ponto essencial da 
campanha política aberta com 
a candidatura do sr. Getulio 
Vargas, era a refornla profun- 
da do regime eleitoral, para o 
revestir das garantias usuais 
nos paises mais adiantados. 
Surgiu assim o voto verdadei- 
ramente secreto no programa 
da Aliança Liberal, e demais 
não será lembrar ter sido esta 
uma condição sine qua non 
para que algumas das mais 
respeitáveis correntes políticas 
do país hipotecassem o seu 
apoio ao candidato oposicio- 
nista. 

Que o sr. Getulio Vargas 
assumiu formalmente o com- 
promisso de realizar a reforma 
eleitoral tão longa e insisten- 
temente reclamada cousa é 
documentalmente comprovada. 
Basta reler o manifesto com 
que foi lançada a sua candida- 
tura, para ali encontrar não 
só a formal condenação do re- 
gime eleitoral então vigente, 
mas ainda a solene promessa 
de lhe dar o necessário remé- 
dio. 

Verdade é que muito tardou 
e muito custou o candidato li- 
beral, depois de empossado 
pela Revolução, a dar cumpri- 
mento ao prometido. Utiliza- 
ram-se todas as dilações e 
ensaiaram-se todos os sotls- 
mas. E necessária se tornou 
uma nova revolução, para que 
o povo barsileiro tivesse fi- 
nalmente "a sua carta de al- 
forria". 

Com o Codlgo Eleitoral, que 
punha todas as operações, des- 
de o alistamento do eleitor até 
a apuração dos sufrágios e o 
reconhecimento dos candida- 
tos, sob a égide do Poder Ju- 
diciário. ficamos habilitados, 
finalmente, a começar a prati- 
ca verdadeira do regime re- 
presentativo. Gloria seria essa 
bastante a notabilizar um es- 
tadista, como sucedeu com 
Saenz Pefia, na Republica Ar- 
gentina. O sr, Getulio Vargas, 
porem, não lhe parece ter da- 

1 do nenhum apreço, pois a 10 
| de novembro de 1937 destruiu 

de um só golpe o que repre- 
sentava a grande obra política 
da Revolução de Outubro. * • * 

Tivemos, assim, na Republi- 
ca, tres períodos eleitorais dis- 
tintos: o primeiro, iniciado 
com o famigerado regulamen- 
to Alvim, da mistificação mais 
ou menos completa do voto; o 
segundo, breve, muito breve, 
da sua incipiente realização; 
o terceiro ,em que nos encon- 
tramos há mais de sete anos, 
da sua supressão total. 

Anunciam-se agora eleições 
para dentro de pouco tempo. 
Desconhecido é ainda o verda- 
deiro carater e alcance desta 
consulta à Nação. O sr, Getu- 
lio Vargas, que é indubitavel- 
mente a voz mais autorizada, 
senão a única autorizada, só 
tem falado, até agora, na com- 
plementação do regime vigen- 
te. Outros espíritos mais afou- 
tos referem-se à democratiza- 
ção do pais. Trata-se, por 
certo, de cousas diferentes, 
para não dizer antinomicas; a 
democratização exclui a com- 
plementaçâo e vice-versa. 

Mas, deixando de parte a fi- 
nalidade e o alcance do ato 
eleitoral anunciado, uma cou- 
sa, a© menos, temos o direito 
de esperar todos quantos con- 
corremos sincera e honesta- 
mente para a ascenção do sr. 
Getulio Vargas: se é de elei- 
ções que se trata, necessário, 
imperioso, se faz sejam ago"ra 
eleições de verdade. Voltar ao 
que se pratiçava no Brasil, de- 
pois da auspiciosa experiência 
que, valente nolente, nos fa- 
cultou o atual chefe do Esta- 
do, serja um tremendo retro- 
cesso, com o qual não se po- 
deria conformar a consciência 
popular. A todos os espíritos 
honestos impõe-se o dilema; 
ou eleições, ou nada, porque 
pior que nada seriam agora 
eleições falsificadas. 

* • * 
Ora, que requisitos se devem 

preencher, para que tenhamos 
verdadeiras eleições e não 
uma simples farsa eleitoral, 
como as de outuora? 

A condição mais geral é que 
todos os atos eleitorais, desde 
o registo do cidadão até a apu- 
ração dos votos e o reconheci- 
mento dos cadidatos eleitos 
estejam a cargo do poder ju- 
diciário. Preciso é, pois, come- 
çar por restabelecer a Justiça 
Eleitoral. Esta é a garantia 
primaria. Nenhum outro orgâo 
ou aparelho a pcderá substi- 
tuir nesta função fundamen- 
tal. | 

Assim, admitir ao voto In-, 

dividuos portadores de uma 
simples carteira de identidade, 
seja ela da Policia ou do Mi- 
nistério do Trabalho é atribuir 
ao Governo a faculdade de fa- 
bricar eleitores a seu talante, 
e inquinar em sua operação 
inicial todo o processo eleito- 
ral. 

Outra condição de um piei- 
to honesto e verdadeiramente 
democrático é que todos os ci- 
dadãos capazes tenham a fa- 
culdade de manifestar-se. Co- 
mo, na maioria dos cUsos, já 
não existem os registos elei- 
torais e é necessário constitul- 
los oô initio, e, ainda quando 
existissem, seria indispensável 
expurga-los dos falecidos e 
completa-los com sete cama- 
das de eleitores novos, eleição 
a curto prazo, como parece se 
pretende, eqüivale a excluir 
uma grande massa de cida- 
dãos. falseando gravemente a 
manifestação popular. 

A restauração das liberda- 
des fundamentais — liberdade 
de expressão do pensamento 
de critica, de reunião — é ou- 
tra condição indispensável. 
Toda eleição é um julgamen- 
to e o juiz — o povo — preci- 
sa de ser amplamente escla- 
recido antes de deliberar. E 
esta que se anuncia deverá ser 
um grande julgamento, julga- 
mento dos homens que há 
mais de sete anos governam o 
pais sem a mínima interven- 
ção popular e do sistema que 
eles impuseram e incarnam. 

Eleições a curto prazo e, de 
mais a mais, sem o completo 
restabelecimento das franquias 
constitucionais, nada mais re- 
presentariam do que uma 
odiosa farsa, capaz de suscitar 
a mais veemente indignação 
popular. E, note-se. esta li- 
berdade que se está a recla- 
mar não é nenhuma cousa 
nova, mas se exerceu outr'ora 
ampjamente em nosso país, 
inclusive durante a campanha 
liberal, sob o governo tão vio- 
lentamente combatido do sr. 
Washington Ldlz. 

Mas, para que é sugerir, al- 
vitrar. discutir, se, para reali- 
zar eleições de verdade, tem 
o sr. Getulio Vargas à mão o 
instrumento adequado, o Co- 
dlgo Eleitoral por ele mesmo 
promulgado, com todas as ga- 
rantias nele cxpüclta e Impli- 
citamente estatuídas? 

Pôr em vigor o Codlgo Elei- 
toral é a providencia prima- 
ria e urgente, se, em vez de 
procurar um simples subt< i fu- 
gio, se pretende realnente sa- 
tisfazer os anseios populares e 
por a nação em harmonia com 
os seus compromissos inter- 
nacionais. 


